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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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FUNÇÃO; 

Diagrama de Flechas

Gráfico Cartesiano

Muitas vezes nos deparamos com situações que envol-
vem uma relação entre grandezas. Assim, o valor a ser pago 
na conta de luz depende do consumo medido no período; 
o tempo de uma viagem de automóvel depende da veloci-
dade no trajeto.

Como, em geral, trabalhamos com funções numéricas, 
o domínio e a imagem são conjuntos numéricos, e pode-
mos definir com mais rigor o que é uma função matemáti-
ca utilizando a linguagem da teoria dos conjuntos.

Definição: Sejam A e B dois conjuntos não vazios e f 
uma relação de A em B.

Essa relação f é uma função de A em B quando a cada 
elemento x do conjunto A está associado um e apenas um 
elemento y do conjunto B.

Notação: f:A→B (lê-se função f de A em B)

Domínio, contradomínio, imagem
O domínio é constituído por todos os valores que po-

dem ser atribuídos à variável independente. Já a imagem 
da função é formada por todos os valores correspondentes 
da variável dependente.

O conjunto A é denominado domínio da função, indi-
cada por D. O domínio serve para definir em que conjunto es-
tamos trabalhando, isto é, os valores possíveis para a variável x.

O conjunto B é denominado contradomínio, CD. 
Cada elemento x do domínio tem um correspondente 

y no contradomínio. A esse valor de y damos o nome de 
imagem de x pela função f. O conjunto de todos os valores 
de y que são imagens de valores de x forma o conjunto 
imagem da função, que indicaremos por Im.

Exemplo
Com os conjuntos A={1, 4, 7} e B={1, 4, 6, 7, 8, 9, 12}

criamos a função f: A→B.definida por f(x) = x + 5 que tam-
bém pode ser representada por y = x + 5. A representação, 
utilizando conjuntos, desta função, é:

No nosso exemplo, o domínio é D = {1, 4, 7}, o contra-
domínio é = {1, 4, 6, 7, 8, 9, 12} e o conjunto imagem é Im 
= {6, 9, 12}

Classificação das funções

Injetora: Quando para ela elementos distintos do do-
mínio apresentam imagens também distintas no contrado-
mínio.

Sobrejetora: Quando todos os elementos do contra-
domínio forem imagens de pelo menos um elemento do 
domínio.
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Bijetora: Quando apresentar as características de fun-
ção injetora e ao mesmo tempo, de sobrejetora, ou seja, 
elementos distintos têm sempre imagens distintas e todos 
os elementos do contradomínio são imagens de pelo me-
nos um elemento do domínio.

Função 1 grau
A função do 1° grau relacionará os valores numéricos 

obtidos de expressões algébricas do tipo (ax + b), consti-
tuindo, assim, a função f(x) = ax + b.

Estudo dos Sinais

Definimos função como relação entre duas grandezas 
representadas por x e y. No caso de uma função do 1º grau, 
sua lei de formação possui a seguinte característica: y = ax 
+ b ou f(x) = ax + b, onde os coeficientes a e b pertencem 
aos reais e diferem de zero. Esse modelo de função possui 
como representação gráfica a figura de uma reta, portanto, 
as relações entre os valores do domínio e da imagem cres-
cem ou decrescem de acordo com o valor do coeficiente a. 
Se o coeficiente possui sinal positivo, a função é crescente, 
e caso ele tenha sinal negativo, a função é decrescente.

Função Crescente: a > 0
De uma maneira bem simples, podemos olhar no grá-

fico que os valores de y vão crescendo.

Função Decrescente: a < 0
Nesse caso, os valores de y, caem.

Raiz da função
Calcular o valor da raiz da função é determinar o valor 

em que a reta cruza o eixo x, para isso consideremos o valor 
de y igual a zero, pois no momento em que a reta intersec-
ta o eixo x, y = 0. Observe a representação gráfica a seguir:

Podemos estabelecer uma formação geral para o cál-
culo da raiz de uma função do 1º grau, basta criar uma ge-
neralização com base na própria lei de formação da função, 
considerando y = 0 e isolando o valor de x (raiz da função).

X=-b/a

Dependendo do caso, teremos que fazer um sistema 
com duas equações para acharmos o valor de a e b.

Exemplo:
Dado que f(x)=ax+b e f(1)=3 e f(3)=5, ache a função.

F(1)=1a+b
3=a+b

F(3)=3a+b
5=3a+b

Isolando a em I
a=3-b
Substituindo em II

3(3-b)+b=5
9-3b+b=5
-2b=-4
b=2
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FORMAÇÃO TERRITORIAL DE PERNAMBUCO. 
1.1 PROCESSOS DE FORMAÇÃO. 1.2 

MESORREGIÕES. 1.3 MICRORREGIÕES. 1.4 
REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO – RD.

Entre 1534 e 1536, D. João III instalou o sistema de Ca-
pitanias Hereditárias no Brasil. Tal sistema era caracteriza-
do pela doação de um lote de terras, uma Capitania, a um 
Donatário (um nobre português), a quem caberia explorar, 
colonizar as terras, fundar povoados, arrecadar impostos e 
estabelecer as regras (a justiça) do local. Dentre os primei-
ros 14 lotes distribuídos por D. João III estava a Capitania 
de Pernambuco, ou Capitania de Nova Lusitânia, como seu 
Donatário, Duarte Coelho, a batizou.

Dessa forma, em 1535, Duarte Coelho se estabeleceu 
no local onde, em 1537 foi fundada a Vila de Olinda. Nesse 
mesmo ano foi fundada também a Vila de Igarassu. Até en-
tão, os ocupantes daquela região eram os índios Tabajaras.

Estabeleceram-se na Capitania vários engenhos, que 
investiam na plantação de cana-de-açúcar, utilizando mão-
-de-obra escrava. Durante vários anos, a Capitania de Per-
nambuco produziu grande quantidade de açúcar, sendo 
responsável por mais da metade das exportações do país.

Tal prosperidade chamou a atenção dos holandeses, 
que, entre 1630 e 1654, ocuparam toda a região, sob o co-
mando da Companhia das Índias Ocidentais, tendo como 
representante o Conde Mauricio de Nassau, que por ter 
incendiado Olinda, estabeleceu-se em Recife, fazendo dela 
a capital do Brasil holandês.

A partir de 1645 teve início a Insurreição Pernambuca-
na, movimento de luta contra o domínio holandês de Per-
nambuco. Foram quase 10 anos de conflito, com destaque 
para as Batalhas de Guararapes (foram duas), até que em 
janeiro de 1654 os holandeses se renderam.

A ocupação dos holandeses fez prosperar a cidade de Re-
cife, onde se estabeleceram muitos comerciantes e mascates, 
enquanto Olinda continuava a ser o reduto dos senhores de en-
genho. Devido a divergências quanto à demarcação de novas 
vilas, em 1710, os moradores de Olinda invadiram o Recife, dan-
do inicio a chamada Guerra dos Mascates. O líder da ocupação, 
Bernardo Vieira de Melo entrou para a história quando sugeriu 
que Pernambuco se tornasse uma república. Essa foi a primeira 
vez que se falou em república no país. O conflito só terminou 
com a chegada, em 1711, do novo governador da região.

Mas os conflitos e revoltas não foram só estes. Ocor-
reram ainda:

- Revolução Pernambucana (1817) – Eclodiu por um 
conjunto de motivos, dentre os mais importantes: a crise 
na produção de açúcar e algodão, o descontentamento 
com o domínio do comércio pelos portugueses e as idéias 
republicanas. Os revolucionários venceram algumas lutas e 
chegaram a estabelecer um governo provisório, mas logo 
foram derrotados pelas forças militares.

- Confederação do Equador (1824) – Movimento re-
volucionário que uniu várias províncias do Nordeste (Cea-
rá, Rio Grande do Norte e Paraíba, além de Pernambuco) 
com idéias separatistas, ou seja, que pretendiam separar-se 
do império e instalar uma republica que seria chamada de 
Confederação do Equador. Frei Caneca foi o principal per-
sonagem desse movimento. Foram logo derrotados, e Frei 
caneca, fuzilado.

- Revolução Praieira (1848) – Foi mais um conflito de 
cunho liberal, com idéias separatistas, mas que ocorreu na 
esfera político-partidaria.

Após a Proclamação da Republica, o estado de Per-
nambuco voltou-se para seu desenvolvimento industrial e 
de infra-estrutura.

Fonte: https://www.infoescola.com/pernambuco/his-
toria-de-pernambuco/

MESORREGIÕES

Mesorregião do São Francisco Pernambucano
Mesorregião do Sertão Pernambucano
Mesorregião do Agreste Pernambucano
Mesorregião da Mata Pernambucana
Mesorregião Metropolitana do Recife

MICRORREGIÕES

 Alto Capibaribe • 
Araripina • 
Brejo Pernambucano • 
Garanhuns • 
Itamaracá • 
Itaparica • 
Mata Meridional Pernambucana • 
Mata Setentrional Pernambucana • 
Médio Capibaribe • 
Pajeú • 
Petrolina • 
Recife • 
Salgueiro • 
Sertão do Moxotó • 
Suape • 
Vale do Ipanema • 
Vale do Ipojuca •
 Vitória de Santo Antão

Fonte: http://dicionario.sensagent.com/Mesorregi%-
C3%B5es%20de%20Pernambuco/pt-pt/

O território de Pernambuco está dividido em 12 Re-
giões de Desenvolvimento (RD’s), de acordo com suas ca-
racterísticas socioeconômicas e geográficas (localização, 
clima, relevo, etc.) mais fortes. Esta divisão é estratégica 
para a aplicação de políticas públicas e tem apresentado 
resultados satisfatórios, também, para a iniciativa privada, 
pois cada área possui suas distintas e diversificadas voca-
ções econômicas e boa parte das condições necessárias 
para a instalação e sucesso de negócios.
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OCUPAÇÃO PRÉ-COLONIAL DO ATUAL
ESTADO DE PERNAMBUCO

O período que vai de 1500, data da chegada da esqua-
dra de Pedro Álvares Cabral, até 1530; é denominado pelos 
historiadores de período pré-colonial. Nestes primeiros 
trinta anos, o Brasil foi objeto de pouco interesse para Por-
tugal, que estava mais interessado no lucrativo comércio 
de especiarias com as Índias, além de não dispor de ho-
mens suficientes para povoar todas as regiões descobertas.

Outro motivo para explicar o esquecimento ao qual se 
relegou o Brasil foi a falta de conhecimento do novo terri-
tório, principalmente no que se refere à existência riquezas 
que poderiam ser exploradas. Ainda assim, enviaram-se as 
expedições exploratórias de Gaspar de Lemos, em 1501; e 
a de Gonçalo Coelho, em 1503; navegadores que fizeram o 
levantamento do litoral brasileiro, realizando observações 
e descrições sobre suas características geográficas.

A economia pré-colonial baseou-se na extração e co-
mércio do pau-brasil, madeira avermelhada encontrada no 
litoral brasileiro, que já era bastante conhecida na Europa. 
Dela extraíam-se corantes que eram utilizados para tingir 
tecidos.

A extração do pau-brasil foi declarada estanco, ou seja, 
passou a ser um monopólio real, cabendo ao rei conce-
der a permissão a alguém para explorar comercialmente 
a madeira. Mas, se o rei outorgava esse direito, cabia ao 
arrendatário executar o negócio com seus próprios meios, 
arcando com todos os riscos do empreendimento.

O benefício que a Coroa obtinha com a concessão da 
exploração comercial do pau-brasil era uma parcela dos lu-
cros conseguidos pelo arrendatário. O primeiro negociante 
a receber autorização régia para explorá-lo foi Fernando de 
Noronha, em 1502.

O ciclo de exploração do pau-brasil foi breve, já era 
que baseado numa extração predatória. Isto é, não havia 
a preocupação de repor as árvores derrubadas por meio 
do replantio, o que resultou no rápido esgotamento desse 
tipo madeira. Outros aspectos importantes a serem salien-
tados é que a exploração de pau-brasil teve impacto prati-
camente nulo na ocupação do território brasileiro.

Limitando-se à área costeira, o extrativismo não che-
gou a gerar núcleos de povoamento permanentes. Além 
disso, foi a primeira atividade econômica em que os nego-
ciantes portugueses empregaram a mão de obra indígena 
no corte e carregamento da madeira para os navios.

Martim Afonso de Souza
Após 1530, o comércio entre Portugal e as Índias en-

trou em decadência. Neste mesmo período, o litoral brasi-
leiro passou a sofrer sistemáticas ameaças por parte de na-
vegadores estrangeiros e mercenários que contrabandea-
vam o pau-brasil. Portugal, então, precisou tomar medidas 
para guarnecer a costa brasileira e repelir os invasores.

Expedições comandadas por Cristóvão Jacques, em 
1516 e 1519 e ainda em 1526 e 1528; tiveram por objetivo 
repelir os invasores, mas pouco puderam fazer em razão 
da enorme extensão do litoral brasileiro. Esses foram os 
principais fatores que geraram preocupação com a situa-
ção das terras brasileiras, levando a Coroa portuguesa a 
iniciar o processo de colonização.

Os passos iniciais da colonização do Brasil foram da-
dos a partir da criação de núcleos de colonização. Em de-
zembro de 1530, partiu de Lisboa uma grande expedição 
composta por 50 embarcações transportando homens, 
ferramentas, sementes e víveres. Comandada por Martim 
Afonso de Souza, teve como objetivo estabelecer os pri-
meiros núcleos de povoamento permanente no país.

São Vicente e Santo André
A expedição chegou ao litoral brasileiro em janeiro de 

1531. O primeiro núcleo de colonização, a vila de São Vi-
cente, localizada no litoral, foi fundada em 1532. Em segui-
da criou-se a vila de Santo André da Borda do Campo, no 
planalto de Piratininga, região interiorana onde hoje se si-
tua a Grande São Paulo. Nesses núcleos concediam-se aos 
colonos lotes de terra, denominados sesmarias, para que 
iniciassem as plantações para produzir os meios de subsis-
tência e se fixarem na região.

Também foram nomeados os primeiros administrado-
res e criados os primeiros órgãos fiscais e judiciários. A vila 
de São Vicente prosperou, estimulando a criação de novos 
povoamentos em seu entorno; como Santos, em 1536; que 
posteriormente veio a ser elevado à categoria de “vila” (1545).

Apesar disso tudo, os primeiros esforços empreendi-
dos pelos portugueses para colonizar o Brasil revelaram-
-se muito limitados. Os núcleos de colonização eram in-
suficientes para garantir a permanência dos colonos que 
aqui chegavam e expandir os povoados. Para dar prosse-
guimento ao povoamento da colônia de forma ordenada e 
eficiente, havia a necessidade de vultosos recursos econô-
micos, de que a Coroa portuguesa não dispunha.

Capitanias hereditárias
Para prosseguir com o processo de colonização, Por-

tugal recorreu ao sistema de Capitanias hereditárias. Esse 
sistema já havia sido empregado com êxito em suas pos-
sessões nos Açores, Madeira e Cabo Verde. Ele se baseava 
na doação de um extenso lote de terra a uma pessoa ilustre 
e influente do reino, geralmente um nobre rico, que passa-
va a ser o donatário e ficava encarregado de empreender 
a colonização da terra recebida, investindo nela seus pró-
prios recursos.

Os donatários recebiam as terras não como proprie-
tários, mas como administradores. Ainda assim, possuíam 
muitos direitos sobre elas, de modo que se tornassem um 
empreendimento favorável e atrativo aos interesses dos 
donatários. Podiam escravizar índios e vendê-los, fundar 
povoações, conceder sesmarias, estabelecer e extrair uma 
parte dos impostos e tributos sobre produtos e mercado-
rias produzidas para o consumo interno ou aquelas des-
tinadas à exportação. Tinham também poder para julgar 
e condenar escravos e homens livres que estivessem nos 
limites de sua capitania.
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As Capitanias hereditárias foram criadas entre 1534 e 
1536, a partir da divisão do litoral brasileiro em extensas 
faixas de terra que iam da costa para o Oeste, até o meri-
diano traçado por Tordesilhas. Ao todo foram constituídas 
14 Capitanias que foram doadas a 12 donatários.

Eram faixas gigantes de terra, com centenas de quilô-
metros, do tamanho de atuais Estados, que precisavam ser 
ocupadas para dar início às primeiras atividades econômi-
cas do Brasil. O sistema das capitanias hereditárias foi a pri-
meira tentativa de administrar a então colônia de Portugal. 
Você conhece esta parte da história? Teste-se.

Governo-geral
Entretanto, ao contrário do que ocorreu nos Açores, 

Madeira e Cabo Verde, as Capitanias hereditárias no Brasil 
não alcançaram os resultados esperados. Foram muitas as 
razões do fracasso. Entre elas, podem ser considerados a 
falta de terras férteis, os conflitos com os povos indígenas, 
que ofereceram enorme resistência diante das invasões de 
suas terras e das tentativas de escravização, e a má admi-
nistração. Sem falar no problema da necessidade de recur-
sos em maior escala, devido a enorme distância que sepa-
rava a Metrópole, ou seja, Portugal, das terras brasileiras.

As Capitanias que prosperaram foram justamente 
aquelas em que os donatários possuíam grande fortuna ou 
acesso ao crédito bancário europeu, como Martim Afonso, 
com a capitania de São Vicente; e Duarte Coelho, com a 
capitania de Pernambuco.

Tendo fracassado o sistema de Capitanias, Portugal re-
correu à centralização do poder, estabelecendo na colônia 
um governo-geral. O governo-geral, porém, não se desti-
nava a substituir as Capitanias hereditárias. Seu principal 
objetivo foi o de estabelecer uma autoridade central no 
território colonial, a fim de coordenar a administração das 
capitanias que estavam funcionando de forma autônoma, 
quase sempre contrariando os interesses da Coroa portu-
guesa.

Tomé de Sousa
Assim, em 17 de dezembro de 1548, o rei assinou o 

Regimento que estipulava as orientações gerais necessá-
rias para o estabelecimento do governo-geral em território 
brasileiro. Ele criava os cargos de Governador, Ouvidor-
-Mor, Provedor-Mor e Capitão-Mor. O primeiro Governa-
dor-Geral do Brasil foi Tomé de Souza, que se estabeleceu 
na Bahia e exerceu seu mandato entre 1549 a 1553. Seus 
sucessores foram Duarte da Costa, no período de 1553 a 
1558; e Mem de Sá, entre 1558 a 1572.

Os governos-gerais asseguraram a ocupação e po-
voamento da terras brasileiras estimulando a criação das 
primeiras cidades, o estabelecimento de instituições reli-
giosas, a criação dos primeiros colégios e o incremento das 
atividades econômicas, principalmente aquelas atividades 
voltadas para a agricultura e pecuária.

O estabelecimento do governo-geral em território bra-
sileiro permitiu criar as condições mínimas necessárias para 
levar adiante o empreendimento colonial que, nos séculos 
seguintes, iria gerar importantes transformações políticas, 
sociais e econômicas na colônia.

OCUPAÇÃO PRÉ-HISTÓRICA 
DE PERNAMBUCO

O Brasil pré-histórico apresenta-se com tradições ru-
pestres de ampla dispersão através de suas grandes dis-
tâncias e ampla temporalidade. O registro arqueológico e, 
concretamente, o rupestre assim o indicam. As tradições 
rupestres do Brasil não evoluíram por caminhos indepen-
dentes; os seus autores ou grupos étnicos aos quais per-
tencem, mantiveram contatos entre si, produzindo-se a 
natural evolução no tempo e no espaço que nos obriga a 
estabelecer as subdivisões pertinentes. 

Podemos afirmar que o registro rupestre é a primeira 
manifestação estética da pré-história brasileira, especial-
mente rica no Nordeste. Além do evidente interesse ar-
queológico e etnológico das pinturas e gravuras rupestres 
como definidoras de grupos étnicos, na ótica da história 
da Arte representa o começo da arte primitiva brasileira. 
A validade ou não do termo “arte”, aplicado aos registros 
rupestres pré-históricos, é tema sempre discutido, embo-
ra toda manifestação plástica forme parte do mundo das 
ideias estéticas e consequentemente da história da Arte. O 
pintor que retratou nas rochas os fatos mais relevantes da 
sua existência tinha, indubitavelmente, um conceito estéti-
co do seu mundo e da sua circunstância. A intenção práti-
ca da sua pintura podia ser diversificada, variando desde a 
magia ao desejo de historiar a vida do seu grupo, porém, 
de qualquer forma, o pintor certamente desejava que o de-
senho fosse “belo” segundo seus próprios padrões estéti-
cos. Ao realizar sua obra, estava criando Arte. Se as pinturas 
de Altamira, na Espanha, ou as da Dordonha, na França, 
são consideradas, indiscutivelmente, patrimônio universal 
da arte pré-histórica sabe, entretanto que, pintadas nas 
profundidades das cavernas escuras, não foram feitas para 
agradar ninguém do mundo dos vivos, não há motivos 
aceitáveis para se duvidar ou negar a categoria artística das 
nossas expressivas e graciosas pinturas rupestres do Rio 
Grande do Norte ou do Piauí. 

O tipo de suporte e a estrutura são elementos essen-
ciais e determinantes para se compreender o sítio rupestre 
e a sua utilização. Os abrigos localizados no alto das serras, 
ao longo dos rios, como é o caso da região do Seridó, nos 
sugere serem lugares cerimoniais, longe das aldeias, que 
deveriam estar situadas mais perto da água. Já os sítios da 
Serra dos Cariris Velhos, entre a Paraíba e Pernambuco, si-
tuados em lugares de várzea, piemonte ou “brejos”, mes-
mo sendo também lugares de culto, nos dão a impressão 
de uma utilização habitacional, mesmo que temporária, ou 
talvez lugar de culto perto da aldeia do grupo.

Foi precisamente nos sertões nordestinos do Brasil. 
onde a natureza é particularmente hostil à ocupação hu-
mana, onde se desenvolveu uma arte rupestre pré-histórica 
das mais ricas e expressivas do mundo, demonstrando a 
capacidade de adaptação de numerosos grupos humanos 
que povoaram a região desde épocas que remontam ao 
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DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS; DOS DIREITOS SOCIAIS; DA 

NACIONALIDADE; DOS DIREITOS POLÍTICOS; 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS.

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 
e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os 
direitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não po-
dem ser renunciados pelo seu titular devido à fundamenta-
lidade material destes direitos para a dignidade da pessoa 
humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucio-
nais ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nu-
lidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser ana-
lisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 

responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da proteção 
dos direitos e estabelece garantias em prol da preservação 
destes, bem como remédios constitucionais a serem utili-
zados caso estes direitos e garantias não sejam preserva-
dos. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias as 
previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições de-
claratórias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença” 
– o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é a 
vedação de censura ou exigência de licença. Em outros ca-
sos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remé-
dios constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de 
direitos e garantias propriamente ditas apenas de direitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. A 
maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do texto 
constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucio-
nais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: 
mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamen-
te, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. 
No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido in-
terpretada no sentido de que os direitos estarão protegi-
dos com relação a todas as pessoas nos limites da sobera-
nia do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exi-
ge a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais 
titulares de direitos políticos. 
1  FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em te-
leconferência.



2

CONHECIMENTOS DE DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação 
direitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamen-
tais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a pre-
missa reconhecida nos direitos fundamentais de que não 
há direito que seja absoluto, correspondendo-se para cada 
direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamen-
tais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre 
relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendi-
da como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como 
ao titular de um direito fundamental corresponde um de-
ver por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o 
particular está vinculado aos direitos fundamentais como 
destinatário de um dever fundamental. Neste sentido, um 
direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia um 
dever correspondente”. Com efeito, a um direito funda-
mental conferido à pessoa corresponde o dever de respei-
to ao arcabouço de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita as 
cinco esferas de direitos individuais e coletivos que mere-
cem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança 
e propriedade. Os incisos deste artigos delimitam vários 
direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas es-
pecíficas que ganham também destaque no texto consti-
tucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos 
constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igual-
dade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitu-
cional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 
1998, p. 479.

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver ne-
nhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito 
mais do que a igualdade de gêneros, envolve uma pers-
pectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que a 
todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direi-
tos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igual-
dade enquanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos 
demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria se 
falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito à 
igualdade num segundo momento, pretendendo-se do Es-
tado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e 
executar a lei, uma postura de promoção de políticas go-
vernamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em socieda-
de; e o de igualdade material, correspondendo à necessi-
dade de discriminações positivas com relação a grupos vul-
neráveis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmati-

vas,que são políticas públicas ou programas privados cria-
dos temporariamente e desenvolvidos com a finalidade de 
reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações ou 
de uma hipossuficiência econômica ou física, por meio da 
concessão de algum tipo de vantagem compensatória de 
tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de 
um grupo específico não pode ser usada como critério de 
inclusão ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-se que 
elas desprivilegiam o critério republicano do mérito (se-
gundo o qual o indivíduo deve alcançar determinado cargo 
público pela sua capacidade e esforço, e não por pertencer 
a determinada categoria); fomentariam o racismo e o ódio; 
bem como ferem o princípio da isonomia por causar uma 
discriminação reversa.
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